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À GUISA 1 

VINTE E SEIS ANOS DE VIGÊNt

Quando lancei a primeira edição 
primeira preocupação foi vencer a resis: 
arbitragem, não confiavam no desenvo 
dades voltado à solução adequada de cc 

A resistência histórica à arbitragei 
digo Civil, que maltratava o compromi! 
1939 ( que não avançava muito em terr 
Processo de 1973 (monumento jurídicc 
vanguardeiro ao juízo arbitral), era justJ 
de tradição no manejo da arbitragem co1 
o juízo arbitral ao total abandono.

Pontes de Miranda, sem favor al� 
chegou a asseverar, sem cerimônia, que 

Há alguns anos abandonei a antiga termir: 
trovérsias. Adotei com convicção expressã 
de solução de litígios. Assim, num ambieu 
dominante, para cada tipo de litígio haverá 
é uma panaceia para todos os males e não 
ficará claro no desenvolvimento de meus e 
litígios, o artigo seminal de Frank Ernest A 
e Russell R. Wheeler, The Pound Conferenc 

blishing, 1976, p. 111-134. Leia-se também 
Frank Sander à prof. Mariana Crespo, Tril 
2012,esp. p. 30-37. 
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